
ORMA POLÍTICA E 

Josaphat Marinho 

o consenso possível, já que alie 
ração de tal vulto não deve expri 
mir o simples poder da maioria 
Ter-se-á, desse modo, a reforma 
.apropriaçla para as.eleições, 
rais de 2002. Nesse pleito, as ino-
vações produzirão seus primei-
ros resultados: na escolha dos 
candidatos, na real caracteriza-
ção dos partidos e de seus pro-
gramas, na manifestação das no-

. vas tendências da opinião públi-
ca. Apurar-se-á, por igual, se a re-
forma despertou a consciência 
coletiva para o ingresso crescente 
dos cidadãos, inclusive dos mo-
ços, nas ágremiações renovadas. 
Já se verificará, então, se as mu-
danças conduzirão, ou não, a ins-
titucionalizar a vida partidária, 
substituindo as decisões pessoais 
pelas resoluções colegiadas. 

A reforma bem articulada cria-
rá, sobretudo, novo clima político 
no país. Os compromissos de gru-
pos, geradores de desconfianças, 
suspeitas e discriminações, serão 
sucedidos por deliberações de ór-
gãos democraticamente forma- 

O vice-presidente Marco Ma-
ciel voltou a sustentar a necessi-
dade da reforma política, em 
preleção na Escola Superior de 
Guerra. Segundo a notícia de O 
Estado de S. Paulo (14.3), fixou 
vários aspectos do problema. 
Salientou que o país não pode ir 
à eleição municipal com o siste-
ma eleitoral vigente, já supera-
do. Observou que "o quadro par-
tidário não é nítido, claro, con-
sistente e articulado" e por isso 
cria dificuldades ao governo, nas 
negociações normais entre os 
poderes. E ainda assinalou que 
"temos de substituir a democra-
cia de procedimentos por uma 
democracia de decisões". 

Não é preciso concordar em 
tudo com o ilustre vice-presiden-
te, para reconhecer a imperiosi-
dade da reforma política. Talvez 
devesse ter precedido a outras 
mudanças, como condição de fa-
zê-las melhor e mais duradouras. 
Não há exagero em admitir que o 
atual nevoeiro político e moral 
não seria tão carregado, nem su-
jeito aos impulsos em expansão, 
se houvesse sido renovada a es-
trutura geral da vida pública e 
seus comandos normativos tives-
sem outra efetividade. A mudan-
ça de instrumentos e de diretrizes 
não facultaria a erupção de tan-
tos gases. Uma transformação de 
profundidade começaria a gerar 
nova cultura, coibitiva de tama-
nhos excessos, prejudiciais ao re-
nome do país. 

Se a reforma, porém, já não foi 
realizada, apressá-la na proximi- 

1' dade de uma eleição pode resul- 

tar numa desfiguração do que se-
ja conveniente. Só para discutir e 
votar, por exemplo, o sistema dis-
trital misto, alterando o da pro-
porcionalidade, ou a reconstru-
ção indispensável dos partidos, o 
Congresso Nacional reclamará 
largo tempo e muito diálogo. Se o 
pluripartidarismo existente pre-
cisa ser revisto, a multiplicidade 
de legendas se impõe, pelas exi-
gências da democracia, e ainda 
considerando a nitidez de princí-
pios ideológicos. Encontrar o 
ponto de equilíbrio entre os de-
sacertos atuais e a modificação 
adequada pressupõe entendi-
mentos refletidos, inconciliáveis 
com as limitações temporais de 
uma convocação extraordinária. 
Há de atentar nessas e noutras 
circunstâncias o nobre filho de 
Pernambuco, para que a reforma 
seja ampla, justa e fecunda. 

Nem por isso deve ser adiada, 
ou retardada. Ao longo deste ano, 
os estudos podem ser completa-
dos e concluídos os entendimen-
tos interpartidários, assim obtido  
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dos nos partidos. As relações com 
o governo se processarão porjn-
termédio das direções partidá-
rias, respeitados os progratisias 
definidores de rumos fundamen-
tais. O regime de idéias afasta'r'á o 
de interesses parciais. As lidefán-
ças, necessárias, se afirmarão pe-
la capacidade de coordenar e não 
de impor soluções. Conseqüente-
mente, a governabilidade se esta-
belecerá por vínculos estabeleci-
dos, à luz da publicidade, com os 
órgãos partidários. Assim cons-
truída, a governabilidade não fi-
cará sujeita a abalos inesperados, 
por motivos estranhos aos pactos 
conhecidos, e legitimamente 
acordados. A reciprocidade de 

-..:.obrigações entre o governo e os 
partidos aconselhará a obediên- 
cia ética ao convencionado. 

Esse mecanismo de renovação, 
oportunamente defendido pelo 
vice-presidente da República, 
funcionará, decerto, com a flexi-
bilidade que a ação política exige, 
e que não é incompatível com'os 
deveres morais. Não permitirá, 
porém, que uma crise familiar e 
municipal, de cores cambiantes, 
como a de agora em São Patilo, 
prevaleça sobre a discussão de 
problema nacional relevante; de 
amplitude da reforma política, 
que repercute nos direitos de to-
dos os cidadãos. Graduar o desba-
te, pela natureza das questõeS, é 
forma de preservar o interessada 
sociedade. 
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